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POLÍTICAS PÚBLICAS INCLUSIVAS NO ESPORTE 
DE BASE PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES COM 

DEFICIÊNCIA: O CASO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO

CAPÍTULO 10
doi

Rodrigo Roah Rodrigues

RESUMO: É possíve l verificar, a partir da 
década de 1980, a construção das políticas 
públicas do esporte no Brasil. A partir da 
criação do Ministério do Esporte, em 2003, 
que as discussões sobre o assunto ganharam 
importância no cenário político. O objetivo 
desse estudo foi a analise das políticas públicas 
inclusivas no esporte de base para crianças e 
adolescentes com deficiência, na faixa etária de 
10 e 14 anos, na cidade de São Bernardo do 
Campo. Para tanto, a revisão da literatura foi 
baseada na consulta de livros e às bases de 
dados Scielo; Google Acadêmico; Periódicos 
Capes. A coleta de dados utilizou o portal da 
transparência das esferas federal e municipal, 
além da página para consulta dos dados 
públicos do município pela lei de acesso a 
informação. Quanto ao tipo de levantamento 
aplicou-se um questionário para os profissionais 
que lecionam no projeto esportivo, vinculados 
às políticas públicas municipais, que atendem 
crianças e adolescentes com deficiência na 
cidade de São Bernardo do Campo e efetuou-
se entrevista via e-mail com o agente público 
responsável pelo programa. Verificou-se que 
a cidade de São Bernardo do Campo possui 

políticas públicas inclusivas para o esporte de 
base e, que oportuniza vivências e atividades 
esportivas para crianças entre 10 e 14 anos, 
foco da pesquisa. Entretanto, existem algumas 
divergências nas informações analisadas do 
agente público com as informadas obtidas 
através da lei de acesso a informação e com as 
respostas obtidas na aplicação do questionário.
PALAVRAS-CHAVE: Politicas públicas; 
Inclusão; Esporte de base

ABSTRACT: It is possible to verify, from 
the decade of the 1980, the construction 
of the public policies of the sport in Brazil. 
Since the creation of the Ministry of Sports 
in 2003, the discussions on the subject have 
gained importance in the political scenario. 
The objective of this study was the analysis 
of inclusive public policies in basic sport for 
children and adolescents with disabilities, in 
the age group of 10 and 14 years old, in the 
city of São Bernardo do Campo. Therefore, the 
literature review was based on the consultation 
of books and the Scielo databases; Academic 
Google; Newspapers Capes. The data 
collection used the transparency portal of the 
federal and municipal spheres, as well as the 
page for consultation of the public data of the 
municipality by the law of access to information. 
Regarding the type of survey, a questionnaire 
was applied to the professionals who teach in 
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the sports project, linked to the municipal public policies, that attend children and 
adolescents with disabilities in the city of São Bernardo do Campo and an interview 
was conducted via e-mail with the public agent responsible for the program. It was 
verified that the city of São Bernardo do Campo has inclusive public policies for basic 
sport and that it offers experiences and sports activities for children between 10 and 
14 years old, the focus of the research. However, there are some divergences in 
the analyzed information of the public agent with the information obtained through 
the access to information law and the answers obtained in the application of the 
questionnaire.
KEYWORDS: Public policy; Inclusion; Base sport.

1 | 	INTRODUÇÃO

As políticas públicas de esporte no Brasil possuem sua construção a partir da 
década de 1980. Mas apenas após a criação do Ministério do Esporte (ME) em 2003 
que as discussões sobre o assunto ganharam importância no cenário político.

A partir desse contexto, começa a ser formada uma estrutura institucionalizada 
no Governo Federal responsável pelas políticas públicas esportivas em nível nacional.

Já em 2004, é elaborada a Política Nacional do Esporte (PNE) como resultado 
da I Conferência Nacional do Esporte promovida pelo ME que “... tem como proposta 
geral estabelecer macrodiretrizes políticas para o desenvolvimento do esporte no 
país” (ROSA, 2014 – p.217).

Uma II Conferência é realizada em 2006 elaborando etapas estaduais e 
municipais e mantendo as características do evento anterior.

Nessa perspectiva, após as Conferências e o Brasil ter ganhado a disputa 
de sediar a Copa do Mundo de 2014 e as Olímpiadas e Paralímpiadas de 2016 
contribuiu para que o esporte entrasse definitivamente na agenda política nacional.

Paralelamente aos avanços das políticas públicas voltadas ao esporte, 
identificam-se políticas públicas sociais e inclusivas que preconizaram o movimento 
de discussão dos direitos das pessoas com deficiência.

De uma forma geral, o inicio da década de 1980 tornou-se de suma importância 
para os movimentos relacionados às pessoas com necessidades especiais em 
nosso país, sejam os relacionados ao esporte, à saúde, ao trabalho, à educação, 
ou amplamente de seus direitos (ARAÚJO, 2011, p.54).

Nesse sentido, alguns documentos marcaram o inicio desse avanço social como 
a Carta Internacional de Educação Física e Desporto aprovada pela UNESCO em 
1978, da Carta para a Década de 1980, aprovada no 14º Congresso de “Rehabilitation 
International”, realizado em Winnipeg, Canadá (SILVA, 2005 apud ARAÚJO, 2011) e 
a de Batatais em 1996 foram concebidas com objetivos de garantir os direitos sociais 



A Educação Física como Área de Investigação Científica Capítulo 10 98

(ARAÚJO, 2011).
Dentre esses direitos sociais, será abordado o esporte, mais precisamente o 

esporte de base oferecido para as crianças e adolescentes com deficiência na cidade 
de São Bernardo do Campo, objeto  do presente estudo. 

O esporte é um direito social e, nesse sentido, há a obrigatoriedade do Estado 
para o acesso e permanência da sociedade nas mais variadas modalidades esportivas 
e de lazer (BRASIL, 1988).

As crianças  e  adolescentes com deficiência, antes marginalizadas, começam 
a ser reconhecidas como pertencentes a uma sociedade onde a igualdade está na 
diferença entre as pessoas.

Contemplar políticas públicas inclusivas no esporte como ferramenta educacional 
é fundamental para garantir o oferecimento do esporte de base no processo de 
iniciação. Além disso, oportunizar essa vivência é garantir a quebra de estigmas, 
evidenciar as potencialidades do individuo com deficiência, elevar sua autoestima e 
garantir sua plenitude como cidadão.

2 | 	REVISÃO TEÓRICA

2.1	Esporte como um direito social

Identifica-se o esporte como um dos pilares para a formação de uma sociedade 
garantidora de direitos sociais. 

Ao ampliarmos a visão de esporte para uma das opções de lazer e entretenimento 
da população também identificamos o dever do Estado de garantir essas práticas 
para a promoção social (BRASIL, 1988).

Nesse sentido, os investimentos em políticas públicas para o esporte e lazer 
tem embasamento legal para que os Estados Federativos e seus respectivos 
Municípios se adequem para garantir essas práticas desportivas em seu orçamento 
anual (BRASIL, 2005). Na Política Nacional do Esporte (2005) dentre outros objetivos 
destacam-se o fomento da prática do esporte educativo e participativo e o incentivo 
ao desenvolvimento de talentos esportivos (BRASIL, 2005). 

Nesse ponto, parte-se da premissa de que o esporte adaptado de base deve 
ser considerado como um desporto educacional e que, portanto, necessita de 
investimentos públicos que garantam sua prática como um processo de formação 
esportiva.

O portal da transparência do Governo Federal, através do Ministério do Esporte, 
informa os repasses para os Estados Federativos e para os Municípios as verbas 
anuais para que garantam o esporte como um direito social para a população. 
Os investimentos devem disponibilizar subsídios para que garantam o acesso e 
permanência das crianças nas atividades esportivas oferecidas.
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Estruturação de uma política de financiamento que esteja vinculada ao Sistema 
Nacional do Esporte e do Lazer e que mobilize, articule, diversifique, amplie e 
dinamize recursos para essa área, coordenando as iniciativas do setor público, 
em todas as esferas, e do privado, assentada sob princípios sólidos de controle 
público e transparência (BRASIL, 2005).

Nessa perspectiva, a Constituição Brasileira estabelece a importância da 
pessoa com deficiência ter acesso e ser incluído na sociedade assegurando entre 
outras questões:

“Incentivar e promover a maior participação possível das pessoas com 
deficiência nas atividades esportivas comuns em todos os níveis” (BRASIL, 2013 – 
p.26).

Ao ser responsável pela promoção da participação de pessoas com deficiência 
no esporte se identifica a necessidade de políticas publicas inclusivas que garantam 
esse acesso e permanência desse público na modalidade esportiva que optarem 
(BRASIL, 2013).

Ainda considera:

Assegurar que as pessoas com deficiência tenham a oportunidade de organizar, 
desenvolver e participar em atividades esportivas e recreativas específicas às 
deficiências e, para tanto, incentivar a provisão de instrução, treinamento e recursos 
adequados, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas (BRASIL, 
2013, p.26).

2.2	O processo de Inclusão

Para entender a inclusão como um processo de amadurecimento cultural é 
necessário ter o entendimento de como a inclusão deve ou deveria ser concebida 
atualmente.

A criança com deficiência que vivia fechada, enclausurada do convívio social 
renegada as oportunidades de vivências e experiências das outras pessoas 
passaram, após a Declaração de Salamanca, a fazer parte de uma nova perspectiva 
(BRASIL, 1994).

O documento possui o objetivo de fornecer diretrizes básicas para a formulação 
e reforma de políticas e sistemas educacionais de acordo com o movimento de 
inclusão social. Apesar da existência de documentos anteriores como a Convenção 
sobre os Direitos da Criança (1989) e da Declaração sobre Educação para Todos 
(UNESCO, 1990) a Declaração de Salamanca consolidou a ideia de uma educação 
inclusiva (BRASIL, 1994.).

“A prática de desmarginalização de crianças portadoras de deficiência deveria 
ser parte integrante de planos nacionais que objetivem atingir educação para todos.” 
(BRASIL, 1994).
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Ao pensar na desmarginalização, na ruptura de estigmas que acompanham 
historicamente a vida das crianças com deficiência é necessário um olhar 
intencionalizado para a diversidade, para a pluralidade de indivíduos que apresentam 
dificuldades e potencialidades como qualquer outra pessoa.

Segundo Carmo (2014), o conceito da dialética negativa advinda da escola de 
Frankfurt contribui para o entendimento da relação do ser com o outro. 

Nesse sentido, ao enxergar o outro respeitando suas diferenças, sua 
individualidade, é garantido o respeito à diversidade. Desta forma, esse olhar só 
terá esse significado quando ao enxergar o outro não se pretender estabelecer uma 
identidade de nós mesmos.

[...] o indivíduo vê o outro a partir de sua consciência e não como o Outro é 
realmente. Ele vê o Outro como gostaria que o Outro fosse. Com isso, não vê o 
Outro, mas se vê no Outro, fato este que “mata” o Outro (CARMO, 2014, p. 23).

A partir da importância desse olhar em relação ao outro nasce à necessidade 
da inclusão como um aspecto natural do processo civilizatório, onde a diversidade 
humana está presente nos mais variados espaços de convivência, sem, contudo, 
deixar de contextualizar a igualdade na diferença e o específico presente no geral. A 
essa perspectiva, Carmo (2014) denomina de moralismo concreto.

Identifica e compreende os mecanismos sociais e os critérios utilizados para 
nominar tanto os incluídos como os excluídos. Ao invés de negar o estatuto histórico 
do sujeito, procura explicitá-lo. Ao contrário de silenciar diante das contradições e 
incompatibilidades sociais, denuncia-as (CARMO, 2014 p. 33-34).

O autor ainda aponta a necessidade de considerar os aspectos universais dos 
direitos sociais, das pessoas com deficiência, dos direitos humanos e contempla-los 
numa realidade regionalizada que, muitas vezes, não possui a estrutura necessária 
para que o processo de inclusão aconteça de forma satisfatória.

[...] embora a Constituição Federal atual seja norteada pelo princípio de que o 
direito de livre acesso ao meio físico e de livre locomoção é parte indissociável dos 
Direitos Humanos, falta à visão de obrigatoriedade e de compromisso, bem como 
uma ligação entre a Lei e os parâmetros já existentes, estabelecidos pelas normas 
técnicas de acessibilidade da NBR 9050/1994, feita pela ABNT (CAMPEÃO, p.46-
47, 2014).

Nesse sentido, é também dever do Estado garantir que a acessibilidade e 
tecnologias assistivas sejam oportunizadas para garantir a presença da diversidade 
nas ações de políticas públicas inclusivas voltadas ao esporte.

2.3	Esporte de base

Antes de pensar sobre políticas públicas inclusivas no esporte é necessário 
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estabelecer um entendimento sobre terminologias e conceitos sobre o esporte de 
base e a que público ele se destina. Esse processo tem por objetivo delimitar o 
objeto de estudo.

Ao se referir ao esporte de base pode-se defini-lo como uma prática esportiva 
sistematizada, com regras fixas e, voltadas para a especialização do praticante.

“... sem especialização, dificilmente o praticante consegue se inserir em um 
processo de treinamento em longo prazo (formação esportiva), que abrange a prática 
desde a infância e/ou adolescência até a vida adulta.” (CANAN, 2014 – p 240).

Ressalta-se a importância do processo formativo e competitivo que também 
caracteriza essa etapa esportiva. Essas etapas devem ser ponderadas e oferecidas 
de acordo com o processo de desenvolvimento de seus praticantes.

Quando se fala de esporte de base, um dos primeiros questionamentos é uma 
possível especialização precoce da criança em alguma modalidade esportiva. Na 
literatura, não existe um consenso em relação da idade adequada para o início de 
alguma prática desportiva. Porém, a faixa etária de 12-14 anos parece ser a mais 
indicada para o início de alguma especialização (BOMPA, 1999; GRECO;  BENDA, 
1998; TANI; MANOEL; KOKUBUN; PROENÇA, 1988; WEINECK, 1999 apud ARENA; 
BOHME, 2000).

Porém, os esportes de base devem ser oportunizados de forma gradual e sem 
nenhuma cobrança de resultados. As atividades desportivas oferecidas antes dos 12 
anos deverão levar em conta a ludicidade como processo estratégico e desenvolvido 
para o prazer de seu praticante e, ainda, garantir um processo formativo da modalidade 
escolhida (GREGÓRIO; SILVA, 2014).

Segundo Almeida (2005) o processo de iniciação esportiva deve ser dividido em 
três etapas. Na primeira, a criança entre 8 e 9 anos deve ser inserida em conteúdos 
que garantam o desenvolvimento de habilidades motoras específicas e destrezas 
globais utilizando jogos pré-desportivos. O autor ressalta que essa faixa etária possui 
condição para um primeiro contato com o esporte, mas não para competição. 

Nessa perspectiva a ludicidade é fundamental para que o processo de 
aprendizagem seja vivenciado de forma divertida e motivadora, incluindo diversos 
desafios motores para o desenvolvimento das habilidades de acordo com o processo 
maturacional  (ALMEIDA, 2005).

Na segunda etapa, será a fase do aperfeiçoamento esportivo. A criança entre 
10 e 11 anos já vivencia oportunidades de participação em ações baseadas na 
colaboração e cooperação. O autor relata a importância da utilização do jogo como 
transformador social e o aprendizado de regras para a prática esportiva, ampliar os 
fundamentos básicos esportivos, favorecer a socialização e cooperação através de 
jogos e brincadeiras (ALMEIDA, 2005).

Já, na terceira etapa, o adolescente entre 12 e 13 anos tem um desenvolvimento 
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cognitivo e motor capaz de aperfeiçoar técnicas individuais, táticas de determinado 
esporte (ALMEIDA, 2005).

Apesar de Almeida (2005) referir-se ao processo de esportivização na escola, 
deve-se tomar o cuidado de pensar que a escola não é um seleiro para formação 
de atletas, sejam amadores ou de alto rendimento e sim, um espaço democrático 
inclusivo em que todos possam ter um aprendizado rico, oportunizando vivências 
motoras mais diversas possíveis para ampliação do repertório motor.

Nesse sentido, o esporte de base deve ser oportunizado através de um processo 
pedagógico e, muitas vezes, oferecido no contraturno escolar ou em parcerias 
com entidades sem fins lucrativos, dando sentido a premissas que norteiam essa 
pesquisa, considerando o esporte de base adaptado como um esporte educacional 
dependente de políticas públicas que garantam essas vivências esportivas.

Ao oportunizar o esporte de base para as crianças através de políticas públicas 
esportivas tem-se a oportunidade de incluir as pessoas com deficiência nesse 
contexto social. Quebrando estigmas, diminuindo preconceitos, favorecendo a 
socialização e formação do cidadão.

2.4	Políticas públicas inclusivas em São Bernardo do Campo

Será estabelecido um paralelo com a sociologia para compreender como o 
conceito de política pública se estabelece para depois verificar sua vertente no 
esporte e as nuances que acontecem em São Bernardo do Campo.

Será adotado nessa pesquisa as delimitações indicadas por Frey (2000) apud 
Silva e Mezzadri (2014) que desmembra o termo “política” em três partes que 
se completam num entendimento global no ato de governar. Porém, ao dividi-lo 
identificam pessoas e setores responsáveis por cada ação.

Conforme Frey (2000) apud Silva e Mezzadri (2014).
“A expressão “polity” é para denominar as instituições políticas, “politics” para 

verificar os processos políticos e, por fim “policy” para estabelecer os conteúdos da 
política”.

A partir desse contexto é possível dar uma entre várias definições possíveis de 
política pública.

Será utilizado o conceito de Teixeira (2002, p. 2).

Políticas públicas são diretrizes, princípios norteadores de ação do poder público; 
regras e procedimentos para as relações entre poder público e sociedade, 
mediações entre atores da sociedade e do Estado. “São, nesse caso, políticas 
explicitadas, sistematizadas ou formuladas em documentos (leis, programas, linhas 
de financiamentos) que orientam ações que normalmente envolvem aplicações de 
recursos públicos”.

As lutas para o desenvolvimento de políticas públicas, historicamente, 
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apresentam uma demanda de cunho social enfatizando o processo de lutas para 
a garantia de moradias populares, mais oportunidades de emprego, entre outras 
ações que envolvem as nuances do capitalismo (PAOLI, 1987 apud GARCIA, 2004).

No entanto, a modernidade, a diversidade do povo brasileiro, ao passar dos 
anos, apresentou outras demandas a serem discutidas e pleiteadas como políticas 
públicas, dentre elas as políticas públicas inclusivas. Nesse segmento, podem-se 
considerar as lutas das minorias como: mulheres, negros, índios, sexualidade e, 
entre outras, as pessoas com deficiências. (MARTINS, 1997 apud GARCIA, 2004).

Na concepção de Garcia (2004), as políticas públicas podem ser definidas 
como: “aquelas em que se percebe a intervenção do Estado (AZEVEDO, 1997 apud 
GARCIA, 2004), ainda que possam ser propostas pela sociedade civil, e que estão 
articuladas às lutas reivindicatórias por direitos sociais”.

Portanto, cabe ao Estado a responsabilidade por manter, financeiramente, as 
políticas públicas necessárias para o desenvolvimento social da população.

O Foco nesse processo de estudo é analisar as políticas públicas inclusivas 
desenvolvidas para as crianças e adolescentes com deficiência em relação às 
oportunidades oferecidas no esporte de base na cidade de São Bernardo do Campo.

O município de São Bernardo do Campo, pela Secretaria de Esportes (SE) e 
Lazer estabeleceu as seguintes competências em 2017: 

I     administrar e executar, diretamente, por meio de terceiros ou de forma 
associada, programas de incentivo à prática esportiva, amadora ou profissional e de 
atividades de lazer em espaços recreativos e do Município;

II     projetar e implantar a prática de atividades desportivas em represas, 
parques, áreas da Serra do Mar, museus, ou em outros setores ligados às atividades 
e, especialmente, na Cidade da Criança, Conjunto Vera Cruz e Parque Estoril, em 
conjunto com a Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Turismo; e

III   definir normas e critérios para o funcionamento dos centros de lazer, bem 
como de suas atividades, extensivos aos espaços públicos adequados à prática de 
lazer, potencializando estes recursos (SÃO BERNARDO DO CAMPO, 2017).

Para cumprir as competências estabelecidas a cidade oferece cursos e dois 
programas esportivos aos munícipes. O primeiro é o MovimenteAção, que oferece, 
para adultos a partir de 17 anos e pessoas idosas, práticas corporais diversificadas 
como: dança; ginástica; hidroginástica; natação; pilates e yoga, além de palestras. 
O segundo programa e objeto do presente estudo é o Programa Hora do Treino, 
que promove, entre crianças e jovens de 7 a 17 anos, a aprendizagem de jogos e 
brincadeiras a partir de modalidades como basquetebol, capoeira, futebol, futsal, 
handebol, judô e voleibol (SÃO BERNARDO DO CAMPO, 2017).

As informações obtidas através do site da Prefeitura não deixam clara a 
informação se todas essas modalidades oferecidas para crianças e adolescentes 
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também contemplam as que possuem alguma deficiência, porém enfatizam que as 
crianças com deficiência que apresentem laudo médico possuem vaga garantida 
para a prática esportiva.

3 | 	OBJETIVOS

3.1	Objetivo geral

Analisar as políticas públicas inclusivas no esporte de base para crianças e 
adolescentes, entre 10 e 14 anos, com deficiência na cidade de São Bernardo do 
Campo.

3.2	Objetivos específicos

(a) Verificar a formação acadêmica dos profissionais atuantes nos projetos 
de políticas públicas que envolvem atividades físico-desportivas para crianças e 
adolescentes com deficiência; 

(b) Relacionar o investimento do esporte de base com o número de crianças e 
adolescentes atendidos por região e as modalidades oferecidas; 

(c) Verificar as estruturas físicas e recursos materiais disponíveis.

4 | 	METODOLOGIA 

4.3	Tipo da pesquisa

Essa pesquisa utilizará a técnica da pesquisa descritiva ao observar, analisar e 
correlacionar dados (CERVO; BERVIAN, 2004). 

4.4	Coleta de dados

A revisão da literatura foi baseada na consulta de livros e às bases de dados 
Scielo; Google Acadêmico; Periódicos Capes no período de agosto de 2017 a 
setembro de 2018. Foram pesquisados conceitos de: políticas públicas, políticas 
públicas inclusivas, políticas públicas no esporte, inclusão, educação física adaptada, 
esporte adaptado e seus correspondentes em inglês. Foram utilizados como critérios 
de seleção artigos, teses, documentos e livros. Após a etapa de seleção realizou-
se uma análise da literatura científica e foram efetuados os fichamentos para 
organização do conteúdo mais relevantes da pesquisa.

A coleta de dados ocorreu no endereço eletrônico na internet: 
<www.transparencia.gov.br>, onde estão publicados os repasses do Governo 

Federal para a cidade de São Bernardo do Campo. No portal da transparência do 
município também se verificou as verbas destinadas ao tema, objeto desse estudo, 
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disponível no endereço eletrônico: 
<http://www.saobernardo.sp.gov.br/web/transparencia/receitas-despesas-e-

convenios>.  Foi consultada a base de dados que se refere aos repasses de verbas 
que tenham relação com o tema proposto entre os anos de 2015 a 2017. Consultou-
se a agenda política municipal para verificar as ações que envolvem políticas públicas 
na atual gestão, solicitar informações de investimentos através da lei de acesso a 
informação tendo como base as discussões do Seminário de Políticas Públicas de 
Esporte e Lazer, realizado em 2015.

Embora o programa “Hora do treino” atenda crianças e adolescentes entre 7 e 
17 anos, a presente pesquisa adotou um corte entre a faixa etária de 10 a 14 anos, 
devido ao fato do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e a Prefeitura 
de São Bernardo do Campo disponibilizarem seus dados nesta mesma faixa etária. 
O que proporciona melhor comparação e análise dos dados.

4.5	Tipo de Levantamento

Aplicou-se um questionário para os profissionais que lecionam no projeto 
esportivo “Hora do treino”, vinculados às políticas públicas municipais, que atendem 
crianças e adolescentes com deficiência na cidade de São Bernardo do Campo. 

Efetuou-se entrevista via e-mail com o agente público responsável pelo 
programa “Hora do Treino”.

Todos tiveram a garantia do direito de não participar ou retirar seu consentimento, 
a qualquer momento, sem prejuízo algum, o direito do anonimato, tendo sido 
informados da importância do projeto e das ações que estavam previstas caso 
concordassem em participar através da assinatura de um termo de consentimento 
livre e esclarecido. 

4.6	Tratamento dos dados

Após a coleta de dados e o levantamento efetuado foi feita uma análise dos 
dados obtidos relacionando o número de crianças e adolescentes com deficiência 
e o investimento direcionado a essas políticas públicas. Ainda, foram analisados os 
recursos materiais e a infraestrura em relação ao número de crianças e adolescentes 
atendidos para identificar se o que está sendo oferecido é suficiente para a demanda 
apresentada.

Foi utilizado o Seminário de Políticas Públicas de Esporte e Lazer da cidade 
de São Bernardo do Campo como ponto de partida para a análise dos investimentos 
em políticas públicas no esporte de base para as pessoas com deficiência. Já que, 
foi adotada a hipótese de que as discussões sobre políticas públicas no esporte da 
cidade faz parte da agenda política municipal desde 2015 por conta do Seminário 



A Educação Física como Área de Investigação Científica Capítulo 10 106

oportunizado.
As respostas do questionário foram transcritas na sua totalidade de forma 

que o pesquisador não provocou nenhuma intervenção ou interferência externa do 
processo e que manteve em sigilo os nomes dos pesquisados.

As informações obtidas na entrevista foram transcritas em forma de citação ou 
apresentadas sem intervenção de sentido de forma textual, mantendo em sigilo o 
nome do agente público. 

As informações foram apresentadas em gráficos quando se referiram as 
perguntas fechadas e quando se referiram a dados quantitativos obtidos pelo site 
da prefeitura, portal da transparência ou lei de acesso à informação. Descreveram-
se as respostas que requeriam uma analise qualitativa dos dados fornecidos pelas 
respostas apresentadas no questionário e na entrevista.

5 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO

A cidade de São Bernardo do Campo apresenta um total de 195.008 pessoas 
com algum tipo de deficiência em uma população total de 765.463 habitantes. É a 4ª 
maior cidade do Estado de São Paulo em número total de deficientes acima dos 10 
anos de idade, ficando atrás apenas de São Paulo, Guarulhos e Campinas (IBGE, 
2010).

Através dos dados do IBGE (2010) foi possível representar os seguintes dados 
(Figura 1):

Figura 1 - Porcentagem de crianças e adolescentes com deficiência entre 10 e 14 anos

O número total de crianças e adolescentes com deficiência do sexo masculino 
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era de 3.448 crianças, enquanto o número do sexo feminino com alguma deficiência 
chegava a 3.835. As deficiências informadas no Censo são auditivas, mental/
intelectual, motora e visual.

A partir da base de dados do cadastro único pôde constatar, até março de 2018, 
os seguintes números referentes às crianças e adolescentes com deficiência na 
idade de 10 a 14 anos, por bairro da cidade de São Bernardo do Campo (Tabela 1).

CRIANÇAS E ADOLESCENTES COM DEFICIÊNCIA NA FAIXA ETÁRIA DE 
10 A 14 ANOS – POR BAIRRO

Bairro Nº de crianças e adolescentes 
ALVES DIAS 24
ASSUNÇÃO 18
BAETA NEVES 12
BAETA NEVES/MONTANHÃO 10
BATISTINI 31
BOTUJURU 4
BOTUJURU/RIACHO GRANDE 1
CENTRO 10
COOPERATIVA 27
CURUCUTU 1
DEMARCHI 6
DOS ALVARENGA 63
DOS CASA 30
DOS FINCO 11
FERRAZÓPOLIS 55
INDEPENDÊNCIA 8
JORDANÓPOLIS 7
MONTANHÃO 71
MONTANHÃO/RIACHO GRANDE 6
NOVA PETRÓPOLIS 5
PAULICÉIA 6
PLANALTO 12
RIO GRANDE 11
RUDGE RAMOS 4
SANTA CRUZ 7
SANTA TEREZINHA 6
TABOÃO 10
TAQUACETUBA 3
TATETOS 3
VARGINHA 2
Total 464

Tabela 1 - Número de crianças e adolescentes com deficiência por bairro da cidade

Dos 73 bairros existentes atualmente na cidade, é possível verificar que dos 30 
bairros que possuem crianças e adolescentes com deficiência, na faixa etária de 10 
a 14 anos, de um total de 17 polos disponíveis, 14 são destinados ao atendimento 
deste público conforme demonstrado na figura 2:
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Figura 2 - Polo de atendimento x polo com acessibilidade para pessoas com deficiência

Os 3 polos que não fazem atendimento para crianças e adolescentes com 
deficiência atendem outro programa destinado ao público adulto com e sem 
deficiência.

Além disso, existem outros bairros que possuem crianças e adolescentes com 
deficiência, mas, não possuem polo esportivo de atendimento para este público. 
Nesses casos, são atendidos nos polos mais próximos. Além da distância percorrida 
sem o transporte oferecido pelo Município, o polo mais próximo da criança ou 
adolescente pode não oferecer a modalidade que o possível participante gostaria 
de praticar.

Abaixo podem ser identificados os bairros que não possuem polo de atendimento, 
mas, possuem crianças e adolescentes com deficiência, na faixa etária de 10 a 14 
anos. Foi identificada a quilometragem do polo mais próximo em relação ao bairro 
onde residem estas pessoas.

BAIRRO SEM ATENDIMENTO X POLO DE ATENDIMENTO MAIS PRÓXIMO
BAIRRO SEM ATENDIMENTO POLO MAIS PRÓXIMO DISTÂNCIA (KM) 

BATISTINI ORQUIDEAS 7,1
BOTUJURU TERRA NOVA 1,7
RIACHO GRANDE MONTANHÃO 3,8
CENTRO VILA MARLENE 3
COOPERATIVA ALVES DIAS 2,4
CURUCUTU ORQUIDEAS 36,1
DOS ALVARENGA ORQUIDEAS 5,5
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DOS CASA ALVES DIAS 5,1
DOS FINCO JARDIM DO LAGO 34,2
INDEPENDÊNCIA VILA MARLENE 3,5
JORDANÓPOLIS VILA MARLENE 2,8
NOVA PETROPOLIS BAETA NEVES 2,7
PLANALTO VILA MARLENE 4,1
RIO GRANDE MONTANHÃO 5,7
RUDGE RAMOS VILA MARLENE 3,8
SANTA CRUZ NÃO LOCALIZADO

SANTA TEREZINHA VILA SÃO PEDRO 2,2
TAQUACETUBA ORQUIDEAS 39,4
TATETOS ORQUIDEAS 32,8
VARGINHA NÃO LOCALIZADO  

Tabela 2 - Bairros sem atendimento do programa “Hora do Treino” x Polo de atendimento mais 
próximo – Fonte: Google maps.

Foi possível verificar que outros polos existentes na cidade poderiam atender 
a demanda dos bairros que não possuem atendimento por serem mais próximos 
ou, até mesmo, no próprio bairro. Porém, questões como a falta de acessibilidade 
da unidade, um olhar mais humanizado do órgão público ou de profissionais 
capacitados para atender a demanda resultam nesse impasse. Os bairros que a 
distância ultrapassa os 30 quilômetros são localizados em território onde o acesso 
é feito apenas por balsa, o que acaba dificultando ainda mais a participação dos 
interessados no programa esportivo. Dois bairros da cidade não foram localizados 
no Google maps para que fosse possível verificar a distância do polo mais próximo.

Os primeiros resultados apresentados em relação às crianças e adolescentes 
com deficiência na faixa etária de 10 a 14 anos demonstram que houve uma 
considerável redução. Enquanto no ano de 2010 foram apresentadas 7.283 pessoas 
com deficiência (IBGE, 2010) até março 2018 foi informado um total de 464 pessoas 
com deficiência na mesma faixa etária (SÃO BERNARDO DO CAMPO, 2018). Uma 
diminuição percentual de 93.63% conforme demonstrado na figura 3:
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Figura 3 - Porcentagem de crianças e adolescentes com deficiência IBGE x SBC.

Embora não tenha sido encontrado nenhum documento que trate destas 
informações e possa explicar o motivo desta redução, o fato de terem menos 
pessoas com deficiência nos últimos anos dentro da faixa etária do presente estudo 
pode estar associado a questões como: os avanços na medicina e maior nível de 
informação por parte dos pais que levam a atitudes como acompanhamento pré-natal 
e alimentação saudável, fatores que podem contribuir para que haja uma redução 
na probabilidade de uma pessoa nascer com alguma deficiência (CUNHA, 2001; 
OTHERO; AYRES, 2012). 

Não foi informado, de forma precisa, pela Prefeitura de São Bernardo do Campo, 
o número de crianças e adolescentes inscritos no programa esportivo oferecido pela 
cidade. O agente público responsável pelo programa afirmou não ter o controle sobre 
a quantidade de inscrições. Entretanto, foi informado o número de vagas disponíveis 
no programa (Figura 4).
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Figura 4 – Número de inscritos e vagas disponíveis no programa  “Hora do treino”.

A figura acima apresenta as vagas disponíveis no programa “Hora do Treino”. 
Nas colunas azuis, é apresentado o número de crianças e adolescentes com 
deficiência, na faixa etária de 10 a 14 anos, inscritas no programa. No ano de 2018 
o número de inscritos não foi informado. Nas colunas verdes, é apresentado o total 
de vagas oferecidas no programa, para todos os públicos, na faixa etária de 07 a 17 
anos, nos 14 polos espalhados pela cidade. Já nas colunas vermelhas, apresentam-
se as vagas disponíveis, exclusivamente, para pessoas com deficiência em polo 
específico. Além das crianças e adolescentes com deficiência terem preferência 
nas inscrições no programa nos diversos polos, também possuem atendimento em 
polo específico. Este polo localiza-se nas proximidades do centro da cidade (Bairro 
Assunção) e oferecem as atividades: ginástica; vôlei adaptado e natação. 

Apesar da cidade contar com polo específico para atendimento de pessoas 
com deficiência o caráter inclusivo pode não ser atingido ao propor um atendimento 
de exclusividade que não contemple a inserção dessas pessoas com a diversidade 
social.

Há também falta de controle do órgão público que não possui o número de 
inscritos, seja das crianças e adolescentes com deficiência, seja do total de inscritos 
do ano de 2018. Portanto, não há percepção do órgão público para a necessidade 
de aumento ou diminuição da oferta de vagas para o próximo ano. 

Entretanto, quando o agente público foi questionado sobre o número de vagas 
disponíveis em 2018, informou 750/ano. Também foi informado que a média de 
participação em 2018 ficou em 650 participantes do total de inscritos no programa, 
restando 15% de vagas ociosas, fruto da desistência dos contemplados. 

Sabendo da desistência dos participantes do programa é possível saber o 
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número de inscritos, porém o número não foi informado.
Uma das questões que podem ter influenciado na desistência dos participantes 

do programa “hora do treino”, é o não oferecimento de transporte para as pessoas 
com deficiência (SÃO BERNARDO DO CAMPO, 2018). Essa questão deverá ser 
analisada em pesquisas posteriores.

A partir do número total de crianças e adolescentes da faixa etária pesquisada 
é possível partir para uma análise das oportunidades oferecidas para este público no 
que se refere ao esporte de base. 

De acordo com o site institucional da Prefeitura de São Bernardo do Campo, 
a Secretaria de Esportes informa a disponibilidade dos cursos esportivos em 23 
polos distribuídos pela cidade (SÃO BERNARDO DO CAMPO, 2017). No entanto, 
através da lei de acesso à informação foi disponibilizado um documento informando 
atividades ocorrendo em 14 polos da cidade (SÃO BERNARDO DO CAMPO, 2018).

Houve uma alteração da nomenclatura do programa que atende a faixa etária 
dos 07 aos 17 anos, foco dessa pesquisa. Anteriormente o projeto era denominado 
“Programa Esporte e Cidadania” e atualmente é conhecido como “Hora do Treino”, 
mantendo as mesmas características e faixa etária atendida. 

O documento disponibilizado salienta sua preocupação com a inclusão e 
garante 10% das vagas dos cursos oferecidos para as pessoas com deficiência.  
Nesse sentido, enfatiza a preocupação com o processo de inclusão quando diz:

Nos cursos esportivos oferecidos pela municipalidade, é adotado o princípio da 
inclusão, e neste sentido, os interessados portadores de deficiência, deverão 
participar das atividades junto aos demais matriculados. Quando necessário se 
recomenda a participação de um familiar para auxiliar o desenvolvimento das 
atividades (SÃO BERNARDO DO CAMPO, 2018, p. 01).

Além da preocupação com a inclusão chamemos a atenção para o termo 
“portadores de deficiência” que já caiu em desuso e não deveria constar num 
documento que trate sobre o princípio da inclusão em 2018. Além disso, pode-se 
encontrar uma contradição quando diz que não existem aulas específicas para 
as pessoas com deficiência, mas oferece natação adaptada em 1 polo da cidade 
conforme observado no gráfico abaixo (Figura 5):



A Educação Física como Área de Investigação Científica Capítulo 10 113

Figura 5 - Modalidades oferecidas por polo

A tabela mostra a quantidade de modalidades oferecidas nos 14 polos 
distribuídos pela cidade. As modalidades futsal e voleibol são as mais ofertadas 
nos diferentes polos da cidade. Enquanto o futsal é oferecido em 12 polos o 
voleibol é oferecido em 9 polos. Esses dados explicam os investimentos efetuados 
exclusivamente nesses dois esportes. Foram solicitados os valores de investimentos 
disponibilizados para as ações do esporte de base na Prefeitura de São Bernardo do 
Campo. A Secretaria de Esportes da cidade disponibilizou os valores que seguem 
na tabela.

PROJETO NÚCLEOS DE BASE – FUTSAL E VÔLEI – 2016/2017
Secretaria de Esportes e Lazer – São Bernardo do Campo Origem: Emenda 

Deputado Federal Nilto Tatto – PT SP

Investimentos

Ministério do Esporte R$ 500.000,00

Prefeitura Municipal de São Bernardo do Campo  R$ 12.306,64

Total R$ 512.306,64 

Tabela 3 - Repasses para os programas esportivos da cidade - SBC X Governo Federal

Esses investimentos foram realizados, precisamente, entre o período de 08 de 
agosto de 2016 a 08 de agosto de 2017. São os dados mais recentes informados 
pelo órgão público através da lei de acesso a informação (SÃO BERNARDO DO 
CAMPO, 2018).

Em relação aos investimentos financeiros disponibilizados para recursos 
materiais em atividades para crianças e adolescentes com deficiência a Secretaria 
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de Esportes da prefeitura da cidade informa que:
“Á época não existiam ações vinculadas ao paradesporto para que possamos 

com exatidão apurar o investimento em recursos materiais” (SÃO BERNARDO DO 
CAMPO, 2018. p.01).

Entretanto, na entrevista com o agente público ele informa:
“Em relação aos materiais esportivos, a dotação para a Secretaria como um 

todo é de R$ 70.000,00 por ano. Os gastos estimados com o programa anualmente 
correspondem a aproximadamente 30% desse quantitativo” (SÃO BERNARDO DO 
CAMPO, 2018).

Além disso, não existe nenhum tipo de transporte oferecido pelo munícipio que 
garanta o acesso e permanência das crianças e adolescentes com deficiência no 
programa pesquisado (SÃO BERNARDO DO CAMPO, 2018).

Nessa perspectiva, não há orçamento específico para o trabalho com crianças 
e adolescentes com deficiência, apesar da inclusão ser apresentada como uma 
preocupação para o acesso do público com deficiência nas ações ofertadas. Através 
da lei de acesso a informação foi disponibilizado o relatório final do I Seminário 
de políticas públicas esportivas da cidade de São Bernardo do Campo realizado 
em 2015, ponto inicial dessa pesquisa. O encontro teve o objetivo de apresentar e 
refletir sobre os impactos na comunidade dos programas esportivos realizados pela 
Prefeitura em parceria com o Ministério do Esporte e como pertencer a este espaço 
de discussão.

Foram discutidos temas como: a implementação de programas esportivos e 
seu impacto na vida da cidade; as diversas formas de implementação de políticas 
públicas de esporte e lazer e sobre a formação profissional de quem atua nessa 
área.

No documento do Seminário verifica-se um total de 40 núcleos de atendimento 
de crianças adolescentes de 6 a 17 anos com o objetivo de educar através do esporte, 
diferentemente da divulgação atual da prefeitura que cita 14 polos de atendimento.

Outro ponto importante do documento de 2015 é:

O maior significado desta parceria (Secretaria de Esporte e Lazer e Ministério 
do Esporte) é o aumento da percentagem de atendimentos diretos e indiretos 
(beneficiados e suas famílias) das várias regiões do município, em especial as 
regiões mais afastadas e também a ressignificação e a otimização dos espaços 
públicos no município com esta finalidade de fomentar as políticas públicas de 
esporte e lazer (SÃO BERNARDO DO CAMPO, 2015).

Foram solicitadas ao órgão público municipal as informações sobre os 
investimentos financeiros específicos para o atendimento de crianças com deficiência 
em cursos de esporte no período de 2015 a 2017. No entanto, no período solicitado 
não foi registrada nenhuma dotação orçamentária destinada, especificamente 
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para esse tipo de atendimento. Entretanto, conforme entrevista feita com o agente 
público responsável pelo programa “Hora do Treino”, existem 12 professores que 
atuam no programa, com dedicação de 20 horas semanais e com o salário de 
aproximadamente R$2.500. Essas informações obtidas através da lei de acesso à 
informação nos levaram a verificar um contraponto entre a realização do seminário 
de políticas públicas em 2015 e a falta de investimentos nessas mesmas políticas 
entre 2015 a 2017.

Um questionário foi aplicado aos professores durante reunião quinzenal no 
auditório do ginásio poliesportivo da cidade.

Identificou-se um total de 19 participantes, sendo 11 homens e 7 mulheres. 
Um pesquisado não quis identificar-se por gênero. Os dados geraram os seguintes 
percentuais conforme a figura 6:

Figura 6 - Porcentagem de professores por gênero

A partir desses dados é possível verificar uma inconsistência do número de 
professores que atuam no programa “Hora do Treino”. Enquanto o agente público, na 
entrevista por e-mail, informou 12 professores dedicados ao programa, na aplicação 
de questionário participaram 19 professores. 

Todos os profissionais vinculados ao programa tem formação em educação 
física. Entretanto, diferenciam-se dessa formação (Figura 7).
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Figura 7 - Formação profissional dos professores do programa “Hora do Treino”

A referida formação dos profissionais aconteceu em momentos diferentes 
conforme demonstrado na figura 8. A maioria dos professores é experiente, mas 
existe uma mescla de experiência com novas formações o que pode ser uma 
combinação importante devido à troca de informações e perspectivas diferentes.

Figura 8 - Tempo de formação na área

Além da graduação, 10 professores concluíram especialização e 2 passaram 
por curso de atualização profissional. Entre esses profissionais, quando perguntados 
a área de sua titulação em nível de pós-graduação foi informado os dados conforme a 
figura 9. Pode-se perceber que poucos professores têm especialização em educação 
física adaptada e/ou atividades inclusivas.
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Figura 9 - Especialização dos professores do programa “Hora do Treino”

Quando questionados se participaram de alguma atividade de formação 
continuada na área de deficiência (atualização, treinamento, capacitação, etc) nos 
últimos três anos e se a formação foi oferecida pela rede municipal os professores 
responderam como segue na figura 10.

Figura 10 - Formação continuada por iniciativa dos professores x iniciativa do órgão público

Os professores que responderam positivamente em relação ao oferecimento 
de cursos pela Prefeitura estão na rede a mais de 8 anos. Os professores mais 
recentes da rede pública, segundo as respostas obtidas através da aplicação do 

questionário, não tiveram essa oportunidade. Entretanto, em entrevista com o 
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agente público, responsável pelo programa, foi informado que existe um processo 
de formação continuada, abordando diferentes temas, inclusive o trabalho com 
pessoas com deficiência. Em geral, são oferecidas cerca de 50 horas de formação 
distribuídas ao longo de um ano de trabalho. A informação do gestor coaduna com.

um dos pontos de discussão do Seminário de Políticas Públicas no Esporte que foi 
à formação profissional de quem atua nessa área (SÃO BERNARDO DO CAMPO, 

2015). Baseado nas informações do agente público, talvez esteja faltando divulgação 
mais eficaz destes cursos ou falta de interesse por parte dos professores. Um estudo 
mais direcionado poderá responder a esta questão.

Há uma divergência sobre o entendimento que os professores e gestor possuem 
em relação às oportunidades oferecidas nos cursos de formação continuada.

Os pesquisados foram questionados sobre o grau de importância de cursos de 
formação continuada para o trabalho que realizam com as crianças e adolescentes 
com deficiência (Figura 11). 

Figura 11 - Opinião dos professores sobre a importância de cursos de formação continuada 
para o trabalho com crianças e adolescentes com deficiência

Embora todos os professores tenham admitido ser importante a formação 
continuada, poucos se capacitaram nos últimos três anos conforme demonstrado na 
figura 10.

Em relação aos professores que passaram por curso de formação continuada, 
seja por iniciativa e recursos próprios ou pela rede pública, quando perguntados 
sobre a utilização de seus conhecimentos adquiridos nessas formações apresentam 
as seguintes considerações (Figura 12).
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Figura 12 - Aplicação dos conhecimentos adquiridos durante o curso de formação continuada

Apesar de 100% dos pesquisados considerarem, muito importante ou importante 
(63% e 37%, respectivamente), os cursos de formação para o atendimento ao 
público com deficiência, apenas 57% dos professores utilizam os conhecimentos 
adquiridos, sempre ou quase sempre (21% e 36%, respectivamente), nos cursos 
que participaram. Talvez os cursos precisem melhorar o conteúdo ofertado e por 
este motivo alguns professores não se interessam por eles. Seria interessante que o 
órgão público fizesse uma pesquisa junto aos professores sobre suas necessidades 
diárias, afim de que os conhecimentos adquiridos nestes cursos possam ser utilizados 
de maneira mais efetiva.

Especificamente ao programa “Hora do treino” os pesquisados foram 
perguntados sobre o tempo que estão participando do programa. A figura 13 
apresenta a quantidade de profissionais em relação ao tempo.

Figura 13 - Tempo que os professores lecionam no programa “Hora do Treino”
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A diversidade de respostas pode ser explicada pelo projeto existir na rede 
municipal a, aproximadamente, 40 anos. Porém, ao longo do tempo sofre alteração 
em seu nome, mantendo suas características.

O questionário também apontou as modalidades ministradas por cada professor 
como segue na figura 14.

Figura 14 - Porcentagem de professores que atuam por modalidade

Pode-se identificar um contraponto entre os investimentos destinados ao 
futsal e ao vôlei pelo repasse do Governo Federal, os polos que oferecem essas 
duas modalidades e os professores pesquisados. Somente 2 professores citaram 
o ensino de vôlei e 1 o ensino de futsal, insuficiente para a demanda apresentada 
pelos oferecimentos por polo e os repasses ofertados.

Além disso, apenas 3 polos oferecem natação o que pode apontar uma 
disparidade na distribuição dos professores nos polos já que 63% dos professores 
dizem lecionar natação. Provavelmente o número passado sobre as modalidades 
oferecidas por polo está equivocado.

Outras modalidades oferecidas como basquete; recreação; futebol society; 
judô; natação adaptada; capoeira; ginástica rítmica; handebol; esportes de raquete e 
ginástica artística não foram citados pelos professores que responderam a pesquisa. 
Nesse sentido, é possível que essas modalidades sejam ministradas pelos 11% 
de professores que não responderam a pesquisa. Será necessária uma pesquisa 
posterior e que seja apresentada esse contraponto ao gestor responsável pelo 
programa.

O questionário também identificou a opinião dos profissionais de educação 
física sobre a infraestrutura oferecida para o atendimento específico para o trabalho 
com crianças e adolescentes com deficiência, conforme demonstrado na figura 15.
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Figura 15 - Identifica a opinião dos professores do programa “Hora do Treino” em relação à 
acessibilidade dos polos que atendem crianças e adolescentes com deficiência

As respostas variaram em relação aos polos de atendimento e a subjetividade 
inerente à questão. Em relação à qualidade dos recursos materiais disponíveis para 
a prática das atividades os pesquisados consideram (Figura 16):

Figura 16 - Qualidade dos recursos materiais disponíveis para a prática das atividades

Em relação à quantidade de materiais os resultados foram expressos da 
seguinte maneira (Figura 17):
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Figura 17 - Quantidade de recursos materiais disponíveis para a prática nos polos do programa 
“Hora do Treino”

Conforme ilustrado nas figuras, a qualidade e a quantidade mantiveram o mesmo 
percentual (84%) de qualidade em relação à quantidade disponível para a prática. 
Apesar do órgão público não possuir um valor exato do investimento destinado à 
compra e reposição de materiais a estimativa é em torno de R$ 21.000/ano (SÃO 
BERNARDO DO CAMPO, 2018). 

Valor que parece suficiente para o atendimento da demanda, entretanto, a 
insatisfação de alguns profissionais em relação à qualidade e a quantidade dos 
recursos materiais disponíveis deve ser analisada pelo órgão público. 

6 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Verifica-se que a cidade de São Bernardo do Campo possui políticas públicas 
inclusivas para o esporte de base e que oportuniza vivências e atividades esportivas 
para crianças entre 10 e 14 anos, foco da pesquisa.

Entretanto, não foi informada dotação orçamentária para compra de materiais 
específicos que auxiliem nas atividades para o público com deficiência e também 
nenhum orçamento específico para o trabalho com crianças e adolescentes com 
deficiência no município, porém a pesquisa apontou recursos materiais de qualidade 
e suficientes na maioria dos polos que pertencem ao programa. 

Apesar de a cidade ser composta por bairros em que o acesso é feito por balsa, 
não é disponibilizado aos munícipes interessados nos programas esportivos, um 
transporte que favoreça o acesso e a permanência dos inscritos no programa. Nesse 
sentido, existe uma dicotomia entre o Seminário de Políticas Públicas de Esporte 
e Lazer, realizado em 2015 e a falta de orçamento específico que demonstre que 
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ações estão sendo efetuado para a efetividade do processo de inclusão esportiva, 
acesso e, principalmente de convivência social das pessoas com deficiência.

Houve informações diferentes em relação à quantidade de polos destinados 
a práticas de atividades esportivas. No site da cidade consta a informação de 23 
polos disponíveis, no relatório final  do Seminário de Políticas Públicas de Esporte e 
Lazer: Programa de Esporte e Lazer da Cidade, realizado em 2015 foram 40 núcleos 
esportivos citados e através da lei de acesso a informações foram obtidos 14 polos 
disponíveis que atendem crianças e adolescentes com deficiência na faixa etária 
de 10 a 14 anos. Essa diferença pode ser justificada por outros polos da cidade 
destinados a pratica de atividades físico desportivas não possuírem acessibilidade 
e/ou material que oportunize a prática para o público com deficiência, além de 
professores capacitados que possam ministrar as práticas de forma segura. Será 
necessária pesquisa posterior com os agentes públicos responsáveis pelas políticas 
públicas inclusivas no esporte para que seja possível a elucidação dessa diferença.

Em relação à capacitação dos professores com cursos oferecidos pelo órgão 
público, houve divergência entre as informações passadas na entrevista com 
o agente público e as obtidas pela aplicação do questionário. Serão necessárias 
novas abordagens para o entendimento de como esses cursos são oferecidos, se 
os professores é que não estão buscando a capacitação, se os conteúdos não são 
adequados ou não estão sendo absorvidos pelos professores do programa.

O número de vagas do programa “Hora do Treino” foi suficiente para atender 
a demanda, ficando 15% das vagas ociosas no ano de 2018 por desistência dos 
contemplados. Entretanto, como não foi informado o número de inscritos em 2018 
não é possível identificar se o número de vagas oferecidas para o próximo ano será 
suficiente para atendimento da demanda.

Em relação às atividades oferecidas o futebol e o vôlei são as modalidades 
que possuem maior investimento na cidade e as que estão presentes na maioria dos 
núcleos que os cursos são ofertados. Os repasses financeiros do Governo Federal 
apontam para o investimento, especificamente, para essas duas modalidades. 
Entretanto, apenas 3 professores pesquisados afirmaram trabalhar com essas 
modalidades. Uma justificativa poderia ser a ausência de outros professores 
nas respostas desta questão e da não participação da pesquisa. Porém, faz-se 
necessária outra entrevista com o agente público para esclarecimento desse ponto. 
Já a natação, embora seja oferecida em apenas três polos, é a modalidade com o 
maior número de professores do programa “Hora do treino”. Apesar disso, não foi 
informado pelo município, nenhum orçamento ou investimento específico para essa 
modalidade, além do pagamento do salário para os professores que lecionam nela.

Espera-se que o presente estudo sirva como ponto de partida e base para que 
haja acompanhamento com intuito de avaliar se o referido projeto atenderá o seu 
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papel social de inclusão nos próximos anos, averiguando se haverá aumento ou 
redução na participação de pessoas com deficiência. Além disso, se haverá maior 
clareza na aplicação do orçamento e nas informações sobre os participantes do 
projeto.
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